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“Questão socioambiental 
vai ser a grande marca do 
governo Lula 3”-  Pág. 3

ENTREVISTA DA SEMANA  - MINISTRO FERNANDO HADDAD

F
o
to

: 
A

ss
e
ss

o
ri
a

Pivetta diz que educação 
de MT está no rumo certo 
e defende  ampliação das 
escolas cívico-militares

ESCOLAS CÍVICO-MILITARES

Segundo o vice-governador a política educacional 
do estado visa recuperar a qualidade do ensino 
com respeito aos professores, a disciplina e 
hierarquia - Pág. 4
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Demarcação de nova reserva 
Kayapó aumenta tensão entre 
fazendeiros de Mato Grosso e 

mobiliza parlamentares

TERRITÓRIO INDÍGENA

Para os grandes fazendeiros de Mato Grosso, a demarcação da Terra Indígena Ka-
pôt Nh� nore, que envolve partes dos territórios dos municípios de Vila Rica, Santa 
Cruz do Xingu e de São Félix do Xingú, no Pará, será uma tragédia que atingirá duas 
centenas de agropecuaristas. A homologação do novo território com a sua devolução 
aos indígenas da etnia Kayapó, seus habitantes originais, é a pauta principal do encon-
tro que deve ocorrer ainda este mês entre o cacique Raoni Metuktire e o presidente Lu-
iz Inácio Lula da Silva. Leia mais na página 7

Botelho pode oficializar sua saída 
do União Brasil nos próximos dias 
para disputar a eleição de 2024

DEFINIÇÃO DE CANDIDATURA

“Pré-acordo” dentro 
do partido União 
Brasil deve facilitar 
eventual mudança de 
partido do deputado 
- Pág. 4
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Empresas 
sucroalcooleiras que 
pagaram propina no 

governo Silval Barbosa 
são condenadas a pagar 
R$ 72 mi ao estado - Pág. 5

Ação idealizada pela 
primeira-dama de 
Cuiabá incentiva 

mulheres à 
denunciarem casos de 

violência - Pág. 5

PROPINA E FRAUDE FISCAL AGOSTO LILÁS



Este governo terá alguns grandes marcos como 
legado, sem dúvida. A verdadeira revolução que é o 
Marco Fiscal, já aprovado, e a Reforma Tributária 

que deve ser aprovada neste segundo semestre

Após grande esforço para resolver as 
pendências judiciais, administrativas, fi-
nanceiras e legais que cercavam a conces-
são, em um verdadeiro cipoal jurídico, a so-
lução foi encontrada e colocada em prática.

Pela primeira vez no país, uma con-
cessão federal passou a ser administra-
da por uma empresa de economia mista 
de um governo estadual. No caso de Ma-
to Grosso, pela MT Par, que tomou o con-
trole da Nova Rota do Oeste.

No total, vamos executar todo o sal-
do de obras previsto originalmente no 
contrato, que são cerca de 450 km de du-
plicação, 34 obras de artes especiais 
(pontes, trevos e viadutos), além de pas-
sarelas e a recuperação estrutural da via. 
As obras já estão em andamento.

A previsão é que em 8 anos sejam in-
vestidos R$ 7,5 bilhões. O trecho mais 
crítico, que vai do Posto Gil até a cida-
de de Nova Mutum, teve as obras inici-
adas no início deste mês de julho.

Para Mato Grosso, não há notícia melhor. 
A rodovia impacta direta ou indiretamente 
90% da população do estado. Essa solução 
vai reduzir os acidentes, as mortes, os con-
gestionamentos, os custos com frete, manu-
tenção de caminhões e tantos transtornos 
que ainda são realidade, impulsionando o de-
senvolvimento dos municípios e do carro-
forte do estado, que é o agronegócio.

Para o Brasil, a notícia também é positiva. O case de sucesso tem virado destaque no setor jurídico, 
político, econômico e rodoviário. Outros estados, como o Espírito Santo, já demonstraram interesse 
em aplicar solução semelhante em rodovias que apresentam os mesmos problemas, como a BR-101.

Conselheiros do TCU, governadores, juristas e estudiosos do tema têm elogiado a iniciati-
va, por ser inovadora e disruptiva.

Essa medida, construída a partir do interesse em resolver um problema que afetava negativamente a 
população de um estado, tem tudo para se tornar um marco na infraestrutura rodoviária, podendo no futu-
ro se tornar um modelo eficiente de administrar rodovias em todo o país, pois seu principal objetivo não é 
o lucro (como ocorre acertadamente na iniciativa privada), e sim o interesse público.

LDO 2024
A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do Governo do Esta-
do para 2024 estima uma receita corrente líquida de R$ 
29,042 bilhões, um aumento nominal de 9,65%, se compa-
rado com o orçamento de 2023, que foi projetado em R$ 
26,486 bilhões. O governo alega que o crescimento das rece-
itas abaixo de 10% é um cálculo cauteloso em virtude dos ce-
nários político, econômico e social do país. A LDO aponta pa-
ra a perspectiva econômica e financeira com que o Executi-
vo Estadual terá que trabalhar no próximo ano. Mesmo com 
o “arrocho” financeiro no horizonte, o Governo de Mato Gros-
so pretende conceder nada menos que R$ 11,8 bilhões em 
renúncias fiscais em um ano eleitoral.

DANÇA DAS CADEIRAS

A suplente de deputada Sheyla Klenner (PSDB), irá assumir 
esta semana uma cadeira na Assembleia Legislativa. Ela irá 
substituir seu colega de partido, deputado Carlos Avalone. 
Servidora de carreira da Sema-MT, geóloga, professora uni-
versitária, Sheila Klenner é ligada ao setor mineral. Falando 
em suplentes, na atual legislatura na ALMT vem ocorrendo 
uma verdadeira “dança das cadeiras”. Apenas neste primei-
ro semestre de 2023, nada menos que nove suplentes de de-
putados assumiram vagas no parlamento estadual mato-
grossense. Gilberto Figueiredo (União Brasil), Xuxu Dal Molin 
(UB), Valter Miotto (MDB), Reck Jr. (PSD), Alex Sandro (Repu-
blicanos), Damiani da TV (PSDB), Francis Maris (Cidadania), 
Roni Magnani (PSB) e Silvano Amaral (MDB) foram os su-
plentes que já assumiram cadeiras no plenário da ALMT de 
forma temporária.

ENERGIA LIMPA

O vice-prefeito de Cuiabá, José Roberto Stopa, recebeu o 
cônsul-geral da Suíça, Pierre Hagmann, na sede da prefeitu-
ra. Durante o encontro, Stopa discutiu com o representante 
do governo suiço, a possibilidades de concretização de par-
cerias com empresas do país europeu para investimentos 
em energia limpa na capital de Mato Grosso.  O vice-prefeito 
disse que a gestão do Município trabalhando para tornar Cui-
abá uma cidade conectada e de baixa produção de carbono. 
O caminho trilhado é o de parcerias com o setor privado inte-
ressados em financiar projetos de captação de energia solar. 
A prefeitura já está implantando o seu primeiro Parque Tec-
nológico de Geração de Energia Sustentável de Cuiabá em 
uma parceria com o Shopping Popular.

IMPOSTO NACIONAL

O governador Mauro Mendes (UB) tem pressa que o Senado 
defina qual será a alíquota do novo imposto nacional, pre-
visto na Reforma Tributária, que substituirá os impostos exis-
tentes. Mauro pontuou que a população e as empresas pre-
cisam ter informações claras de quanto pagarão de impos-
tos com a aprovação da reforma. O governador considera 
que o Senado deve aprofundar o debate e melhorar o texto 
do Arcabouço Fiscal aprovado na Câmara Federal e fazer os 
cálculos para deixar claro qual será o impacto da reforma 
em todos os segmentos e produtos.  A preocupação de MM é 
que a alíquota seja estabelecida em patamar que prejudi-
que a arrecadação e acompetitividade de Mato Grosso.

PARAQUEDISTA

A deputada federal Coronel Fernanda (PL) confirmou a mu-
dança de seu domicílio eleitoral para Várzea Grande a fim de 
disputar a eleição para prefeito no município. A iniciativa já 
era esperada nos bastidores políticos. No entanto, veio an-
tes do planejado. A Coronel tem pressa de estabelecer algu-
ma base eleitoral mais consistente na cidade. Sua intenção, 
porém, foi vista com uma dose de menosprezo pelos “caci-
ques” políticos várzea-grandense. O deputado Júlio Campos, 
foi irônico ao comentar o fato. “Esse povo não aprende. Vár-
zea Grande não gosta de paraquedistas. Já vimos isso antes. 
Todos levaram uma surra de piraim nas urnas”, pontuou bem 
humorado o chefe do clã dos Campos.
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Quando a iniciativa privada e o mer-
cado não conseguem resolver um pro-
blema, e ele tem impacto social, é dever 
do Estado ajudar a encontrar uma solu-
ção. Tenho dito essa frase ao longo dos 
últimos meses para mostrar porque mer-
gulhamos de cabeça no problema da 
BR-163, que se arrastava há anos.

Agora em maio, assinamos as or-
dens de serviço para os primeiros tre-
chos das obras de duplicação da BR-
163 que cortam o estado e, por tabela, 
criamos um precedente positivo no 
modelo de concessões de rodovias em 
todo o país.

O imbróglio que cercava essa rodovia 
era antigo. O trecho de 850,9 km que cor-
tava Mato Grosso de Itiquira a Sinop foi 
concedido à iniciativa privada em 2014, 
junto com várias outras rodovias federais. 
Assim como a maioria delas, a concessão 
naufragou, não sendo possível realizar as 
obras necessárias nessa estrada, segura-
mente a mais importante do Estado.

Foram inúmeras tratativas e negoci-
ações com o passar dos anos para a re-
solução do problema. Enquanto não 
se chegava a uma alternativa viável, o 
povo mato-grossense sofreu com cen-
tenas de acidentes, muitos tendo víti-
mas fatais, e uma infraestrutura que 
não era minimamente aceitável nem 
para o tráfego e muito menos para escoar os alimentos desse estado campeão nacional em pro-
dução de grãos e proteínas.

As perspectivas não eram das melhores. Pelo Governo Federal, tudo indicava que haveria uma relicitação. 
A medida, de acordo com a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), faria com que a previsão de 
início das obras ficasse para 2027 em diante.

A verdade é que de um lado a relicitação não se mostrava uma boa saída, e do outro a inicia-
tiva privada não encontrava viabilidade econômica.

Nesse cenário de desesperança, resolvemos tomar a frente desse problema e mobilizamos nossas 
equipes do Governo de Mato Grosso para encontrar uma solução, já que apesar de ser uma questão fede-
ral, quem sentia os prejuízos era a população mato-grossense.

Começamos uma articulação silenciosa com a ANTT, o Tribunal de Contas da União (TCU) e ou-
tros parceiros para construir uma solução ousada e inédita, que era difícil, mas não era impossível.

A população de Mato Grosso vem encarando nos últimos 10 anos, ondas cada 
vez mais intensas de calor, seca e baixa umidade do ar. Para a maioria das pesso-
as, esse clima inóspito faz parte do “folclore” e da “identidade térmica” do esta-
do. Nada mais falso. A localização geográfica do estado o coloca entre as regiões 
mais quentes do planeta, isso é fato. No entanto, o que vem ocorrendo não é al-
go próprio da natureza, mas, um fenômeno provocado pela ação humana. Ou se-
ja, é responsabilidade de todos e de cada um.

Este calorão desfreando e que, para algumas pessoas com comorbidades, po-
de ser até fatal, é uma das consequências nefastas das mudanças climáticas glo-
bais causadas pelas escolhas que a sociedade vem fazendo, especialmente no úl-
timo meio século. Desde antes da realização da COP 92 no Rio de Janeiro que ci-
entistas do mundo inteiro vem alertando os governos e a humanidade para esta 
crise que estamos começando a experimentar seus primeiros efeitos catastrófi-
cos, mesmo que sejam apenas os mais leves entre os que estão por vir caso o 
mundo siga sem colocar um freio nas causas da degradação da natureza.

Na raiz do problema climáticos que vivemos hoje estão a queima crescente de 
combustíveis fósseis desde a revolução industrial no Século XVIII, a hiperindus-
trialização com uso de energias e matérias primas que geram excesso de gás car-
bônico e outros gases de efeito estufa, a derrubada incessante das florestas e sua 
substituição pela monocultura e criação de gado, o consumismo exacerbado, a 
megaprodução de lixo, os infindáveis rebanhos bovídeos, suínos e de aves para 
a atender a demanda por proteína da explosão populacional humana, entre ou-
tros causas correlatas.

Mato Grosso se orgulha exatamente de ser uma espécie de “fazenda” e de “ce-
leiro” do Brasil e do mundo. Da lista de causas das mudanças climáticas citadas 

Mudanças climáticas e responsabilidade
acima, com exceção dos itens “superpopulaçao humana” e “ultraindustrializa-
ção”, o estado contribui com todos as outros motivos para que o mundo viva nes-
te caos climático e caminhe para uma situação de “não retorno” nas condições 
ecológicas e do clima do planeta. Para se ter uma ideia, o estado é o segundo mai-
or emissor de gases de efeito estufa per capita/ano.

A emissão de gases de efeito estufa é um fenômeno natural e exerce papel fun-
damental para o equilíbrio da temperatura da terra. No entanto, quando se insta-
la o desequilíbrio, as temperaturas ficam acima da média e os extremos climáti-
cos ocorrem com maior intensidade e frequência, como é o caso das ondas de ca-
lor, das chuvas intensas, dos incêndios florestais, da baixa extrema da umidade 
do ar. Além das consequências negativas para a saúde das pessoas, estes fenô-
menos geram ainda prejuízos econômicos bilionários com as quebras de safras, 
destruição de casas e estruturas industriais, etc.

A Assembleia Legislativa tomou uma iniciativa louvável ao criar a Câmara Se-
torial Temática das Mudanças Climáticas. A CST foi instalada em maio e está pro-
movendo estudos para apresentar até o final do ano, um arcabouço legal que in-
centive a atuação conjunta dos setores produtivos e de defesa ambiental em fa-
vor da redução de danos ao meio ambiente em Mato Grosso.

Ao criar a CST, a Assembleia reconheceu a importância de Mato Grosso assu-
mir seu papel na discussão mundial sobre política ambiental e sobre as mudan-
ças climáticas que vêm ocorrendo. A expectativa é que  mudanças concretas 
ocorram o quanto antes. E que cada cidadão tome a iniciativa de assumir sua res-
ponsabilidade na redução dos danos ambientais no seu entorno.

Maykom Milas

Pela primeira vez no país, uma concessão 
federal passou a ser administrada por 

uma empresa de economia mista de um 
governo estadual. No caso de Mato Grosso, 
pela MT Par, que tomou o controle da 
Nova Rota do Oeste.
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Mauro Mendes Ferreira
Governador do Estado de Mato Grosso

CO Popular - Ao ser indicado pelo presi-
dente Lula como Ministro da Fazenda, o se-
nhor sofreu uma saraivada de críticas, tan-
to de fora quanto de dentro do governo. Co-
mo está hoje o seu relacionamento com o 
mercado privado e os aliados de governo?
Ministro Fernando Haddad – Veja, o meu par-
tido não é um partido amorfo. É um partido che-
io de gente que tem opinião, que estudou, que 
pensa em profundidade. Dentro do partido dos 
trabalhadores há muita gente que pensa diferen-
te uns dos outros. É natural que haja divergênci-
as e conflitos de opinião. E isso precisa ser natu-
ralizado [por quem é de fora do PT]. O [fogo] ami-
go e o [fogo] inimigo [diminuíram]. O fogo dimi-
nuiu. Eu tô me sentindo menos na frigideira do 
que eu estava três meses atrás. Tinha muita gen-
te na chamada Faria Lima que falava 'o Haddad 
não dá pra ser ministro da Economia'. Estes ou 
não acompanhou o meu trabalho na prefeitura, 
ou no ministério da Economia ou não leu nada 
do que eu escrevi a vida toda.

CO Popular - São inúmeros os desafios do 
governo para estes quatro anos deste que 
será o terceiro mandato do presidente Lu-
la. Para o senhor, qual será a grande mar-
ca que poderá legar essa nova passagem 
de Lula pela Presidência do Brasil?
Ministro Fernando Haddad – Este governo 
terá alguns grandes marcos como legado, 
sem dúvida. A verdadeira revolução que é o 
Marco Fiscal, já aprovado, e a Reforma Tribu-
tária que deve ser aprovada neste segundo se-
mestre, o resgate das políticas sociais que ha-
viam sido destruídas, o reequilíbrio da eco-
nomia com o desenvolvimento e o controle 
inflacionário, a recuperação do poder de 
compra dos trabalhadores. Para além disso, 
eu tinha no Ministério da Fazenda, um grupo 
trabalhando nos bastidores e pensando na 
marca inovadora deste governo. Se tudo cor-
rer como planejamos, eu penso que a ques-
tão socioambiental vai ser a grande marca do 
governo Lula 3, na minha opinião. Obvia-
mente [a construção dessa marca] é uma deci-
são que cabe ao presidente tomar, mas eu só 
estou fazendo esta revelação porque senti da 
parte dele um entusiasmo muito grande com 
a proposta. E este não é plano só do Ministé-
rio da Fazenda, mas conta com a participação 
efetiva e acertada dos Ministérios do Meio 
Ambiente, das Minas e Energia, da Indústria e 
Comércio e do Ministério das Relações Insti-
tucionais. A agenda socioambiental será apre-
sentada em toda a sua dimensão pelo presi-
dente Lula dentro de mais alguns dias.  

CO Popular - A impressão que se tem é que 
o Palácio do Planalto vem cedendo cada 
vez mais terreno de governança para os 
partidos do chamado “centrão” e há este 
conflito com o presidente do Banco Cen-

reconhecendo o apoio. O que eu digo é que 
temos que continuar harmonizando os três 
poderes e o anco Central. Isso não é tirar a 
responsabilidade do Executivo, porque vai 
sobrar para nós, o ônus político se não ocor-
rer essa harmonização de propósitos e ações. 
Então o papel de articulação do Executivo é 
fundamental. Por isso eu não saio dos tribu-
nais, do Congresso, não deixo de dialogar 
com o BC porque estas coisas tem que funci-
onar em conjunto. As vezes dizem;àh, tal go-
verno não deu certo. E as vezes, não deu mes-
mo. Daí você vai ver porque, é porque faltou 
esse trabalho de harmonização.

CO Popular - Nos últimos quatro anos vi-
vemos uma intensa polarização que mar-
cou a política nacional. Mesmo agora, que 
a campanha eleitoral já está se distanci-
ando, ainda há muita tensão com o ex-
presidente Bolsonaro e seus partidários 
como se viu na votação do novo marco fis-
cal. O senhor se preocupa com isso?
Ministro Fernando Haddad - Imagina se 
eu estava preocupado com o Bolsonaro na-
quele momento? Eu nunca. É assim, para 
mim: o Bolsonaro é uma pessoa preocu-
pante pelo que ele faz, pelo que simboliza, 
representa. Na verdade, o país é que tem 
que estar preocupado com ele, não eu. [ E 
não estou] preocupado sobre o que ele vai 
achar de uma foto minha com o governador 
de São Paulo, do que estou fazendo ou dei-
xando de fazer como ministro. Como é que 
eu vou pensar no bem estar do Bolsonaro, 
se ele está bem ou mal, se o Bolsonaro não 
pensou no bem estar de ninguém nos qua-
tro anos em que presidiu a República? Nem 
passa pela minha cabeça o Bolsonaro.  

CO Popular - Nos primeiros meses do Go-
verno Lula 3, ficou evidente que havia mui-
tas falhas de comunicação interna. Na 
sua avaliação, como foram esses primei-
ros meses do governo?
Ministro Fernando Haddad - No começo, eu 
considerei um pouco atabalhoada a largada. 
Quase com medo de queimar a largada. Isso 
mudou. Os discursos do presidente, o discur-
so na França, perante o Emmanuel Macron, 
na comunidade que ele reuniu, eu vi ali um 
discurso 100% estruturado em um objetivo 
concreto de inserir o Brasil no debate global 
sobre o que realmente é importante na geo-
política. Os primeiros dois, três meses, eu en-
tendi que foi um começo mais difícil. As pes-
soas se situando um pouco dentro do gover-
no [...]. Aqueles ministérios mais parrudos, 
que não tem um assunto, mas todos os assun-
tos simultaneamente, eu penso que existe es-
se processo de acomodação e que, às vezes, 
tem fricção. Não vejo mais da mesma manei-
ra. Penso que mudou de uns tempos pra cá.

tral, Roberto Campos Neto, por conta da 
elevada taxa de juros Celic. Como o se-
nhor analisa esse cenário?
Ministro Fernando Haddad – Nós temos con-
versado com todos os partidos e atores políti-
cos. E isso é positivo. Quanto ao presidente do 
Banco Central, não tenho nenhum problema 
com ele, muito pelo contrário. Mas eu acho, sin-
ceramente, que isso é a volta da política com 
'p' maiúsculo, para produzir os melhores resul-
tados. Quando ela não produz os melhores re-
sultados, ela está sendo mal feita. Eu nunca des-
respeitei a institucionalidade da Câmara e do 
Senado ou do Banco Central. Eu não tenho pro-
blema pessoal com ninguém, nem posso ter, 
porque eu tenho tarefas a cumprir, institucio-
nais. Eu trato todo mundo com muita conside-
ração, e sempre levo argumentos. Eu penso as-
sim, que a seriedade com que nós tratamos dos 
assuntos, a abertura com que nós tratamos dos 
assuntos, cria um ambiente de maior confian-
ça, é sempre melhor, né? Com o BC, eu tento 
ponderar que, talvez pelos indicadores que eu 
tenho à disposição sobre atividade econômica, 
arrecadação de impostos, mercado de capitais, 
emissão de debêntures, IPO [entrada de em-
presas na Bolsa de Valores], tudo o que se co-
nhece, eu vejo um sinal preocupante nesse sen-
tido da manutenção dos juros em 13,75%.

CO Popular - O desafio de zerar o déficit 
fiscal é factível para 2024 ou é uma meta 
que pode ser modificada no caminho?
Ministro Fernando Haddad – Eu acredito 
que é factível sim. Vamos mandar ao Congres-
so um orçamento com leis de ajuste fiscal que 
prevê o corte de gastos tributários dentre os 
quais aqueles que já foram pacificados nos tri-
bunais. Da minha perspectiva, se o Congresso 
continuar nos ajudando como está, se o Judi-
ciário continuar nos ajudando como está, não 
é fazendo favores, mas sendo céleres nos jul-
gamentos e votações, como foi no caso do 
CARF. Veja esse caso do CARF, a imprensa que 
tanto atacou a nossa proposta, hoje está elogi-
ando a negociação que fizemos no Congresso 
Nacional, a mesma imprensa que nos criticou. 
Então, se continuarmos nesse caminho, a gen-
te zera [o déficit fiscal em 2024].  

CO Popular - Para que isso dê certo, no en-
tanto, o Governo depende dos outros, do Con-
gresso e do Judiciário. Isso não é temerário?
Ministro Fernando Haddad – Veja bem, 
são três poderes que governam o país. O Exe-
cutivo, está fazendo a sua parte, que é não cri-
ar novas despesas, que é combater o gasto tri-
butário, que é defender o tesouro nacional 
nos tribunais superiores, que é tentar impe-
dir que o Congresso aprove novas desonera-
ções, nós estamos fazendo a nossa parte. Ago-
ra é óbvio que eu dependo do Congresso e 
do Judiciário aos quais eu estou elogiando e 
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“Questão socioambiental vai ser a 
grande marca do governo Lula 3”

MINISTRO DA FAZENDA FERNANDO HADDAD
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Mauro Mendes Ferreira
é governador do Estado de Mato Grosso

O ministro da fazenda Fernando 
Haddad está há 23 anos na política. 
Todas as experiências vividas, os 
altos e baixos que já enfrentou, 
fizeram com que ele não se deixe 
impressionar com elogios e 
críticas em demasia. Nos últimos 
seis meses, Haddad viveu 
momentos de inferno e de céu na 
condução do Ministerio da 
Fazenda.  Pressionado tanto dentro 
quanto fora do governo, o ministro 
vem superando as críticas e 
conquistando respeito e admiração 
à esquerda e à direita do espectro 
ideológico com muita habilidade 
de articulação, transparência e 
firmeza nas suas atitudes. Haddad 
não esconde que o cargo é um 
grande desafio, mas revela também 
uma segurança absoluta no rumo 
que vem dando para a economia 
do país.  Leia abaixo a entrevista 
concedida pelo ministro ao 
podcasta O Assunto, comandado 
pela jornalista Natuza Nery.



Este governo terá alguns grandes marcos como 
legado, sem dúvida. A verdadeira revolução que é o 
Marco Fiscal, já aprovado, e a Reforma Tributária 

que deve ser aprovada neste segundo semestre

Após grande esforço para resolver as 
pendências judiciais, administrativas, fi-
nanceiras e legais que cercavam a conces-
são, em um verdadeiro cipoal jurídico, a so-
lução foi encontrada e colocada em prática.

Pela primeira vez no país, uma con-
cessão federal passou a ser administra-
da por uma empresa de economia mista 
de um governo estadual. No caso de Ma-
to Grosso, pela MT Par, que tomou o con-
trole da Nova Rota do Oeste.

No total, vamos executar todo o sal-
do de obras previsto originalmente no 
contrato, que são cerca de 450 km de du-
plicação, 34 obras de artes especiais 
(pontes, trevos e viadutos), além de pas-
sarelas e a recuperação estrutural da via. 
As obras já estão em andamento.

A previsão é que em 8 anos sejam in-
vestidos R$ 7,5 bilhões. O trecho mais 
crítico, que vai do Posto Gil até a cida-
de de Nova Mutum, teve as obras inici-
adas no início deste mês de julho.

Para Mato Grosso, não há notícia melhor. 
A rodovia impacta direta ou indiretamente 
90% da população do estado. Essa solução 
vai reduzir os acidentes, as mortes, os con-
gestionamentos, os custos com frete, manu-
tenção de caminhões e tantos transtornos 
que ainda são realidade, impulsionando o de-
senvolvimento dos municípios e do carro-
forte do estado, que é o agronegócio.

Para o Brasil, a notícia também é positiva. O case de sucesso tem virado destaque no setor jurídico, 
político, econômico e rodoviário. Outros estados, como o Espírito Santo, já demonstraram interesse 
em aplicar solução semelhante em rodovias que apresentam os mesmos problemas, como a BR-101.

Conselheiros do TCU, governadores, juristas e estudiosos do tema têm elogiado a iniciati-
va, por ser inovadora e disruptiva.

Essa medida, construída a partir do interesse em resolver um problema que afetava negativamente a 
população de um estado, tem tudo para se tornar um marco na infraestrutura rodoviária, podendo no futu-
ro se tornar um modelo eficiente de administrar rodovias em todo o país, pois seu principal objetivo não é 
o lucro (como ocorre acertadamente na iniciativa privada), e sim o interesse público.

LDO 2024
A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do Governo do Esta-
do para 2024 estima uma receita corrente líquida de R$ 
29,042 bilhões, um aumento nominal de 9,65%, se compa-
rado com o orçamento de 2023, que foi projetado em R$ 
26,486 bilhões. O governo alega que o crescimento das rece-
itas abaixo de 10% é um cálculo cauteloso em virtude dos ce-
nários político, econômico e social do país. A LDO aponta pa-
ra a perspectiva econômica e financeira com que o Executi-
vo Estadual terá que trabalhar no próximo ano. Mesmo com 
o “arrocho” financeiro no horizonte, o Governo de Mato Gros-
so pretende conceder nada menos que R$ 11,8 bilhões em 
renúncias fiscais em um ano eleitoral.

DANÇA DAS CADEIRAS

A suplente de deputada Sheyla Klenner (PSDB), irá assumir 
esta semana uma cadeira na Assembleia Legislativa. Ela irá 
substituir seu colega de partido, deputado Carlos Avalone. 
Servidora de carreira da Sema-MT, geóloga, professora uni-
versitária, Sheila Klenner é ligada ao setor mineral. Falando 
em suplentes, na atual legislatura na ALMT vem ocorrendo 
uma verdadeira “dança das cadeiras”. Apenas neste primei-
ro semestre de 2023, nada menos que nove suplentes de de-
putados assumiram vagas no parlamento estadual mato-
grossense. Gilberto Figueiredo (União Brasil), Xuxu Dal Molin 
(UB), Valter Miotto (MDB), Reck Jr. (PSD), Alex Sandro (Repu-
blicanos), Damiani da TV (PSDB), Francis Maris (Cidadania), 
Roni Magnani (PSB) e Silvano Amaral (MDB) foram os su-
plentes que já assumiram cadeiras no plenário da ALMT de 
forma temporária.

ENERGIA LIMPA

O vice-prefeito de Cuiabá, José Roberto Stopa, recebeu o 
cônsul-geral da Suíça, Pierre Hagmann, na sede da prefeitu-
ra. Durante o encontro, Stopa discutiu com o representante 
do governo suiço, a possibilidades de concretização de par-
cerias com empresas do país europeu para investimentos 
em energia limpa na capital de Mato Grosso.  O vice-prefeito 
disse que a gestão do Município trabalhando para tornar Cui-
abá uma cidade conectada e de baixa produção de carbono. 
O caminho trilhado é o de parcerias com o setor privado inte-
ressados em financiar projetos de captação de energia solar. 
A prefeitura já está implantando o seu primeiro Parque Tec-
nológico de Geração de Energia Sustentável de Cuiabá em 
uma parceria com o Shopping Popular.

IMPOSTO NACIONAL

O governador Mauro Mendes (UB) tem pressa que o Senado 
defina qual será a alíquota do novo imposto nacional, pre-
visto na Reforma Tributária, que substituirá os impostos exis-
tentes. Mauro pontuou que a população e as empresas pre-
cisam ter informações claras de quanto pagarão de impos-
tos com a aprovação da reforma. O governador considera 
que o Senado deve aprofundar o debate e melhorar o texto 
do Arcabouço Fiscal aprovado na Câmara Federal e fazer os 
cálculos para deixar claro qual será o impacto da reforma 
em todos os segmentos e produtos.  A preocupação de MM é 
que a alíquota seja estabelecida em patamar que prejudi-
que a arrecadação e acompetitividade de Mato Grosso.

PARAQUEDISTA

A deputada federal Coronel Fernanda (PL) confirmou a mu-
dança de seu domicílio eleitoral para Várzea Grande a fim de 
disputar a eleição para prefeito no município. A iniciativa já 
era esperada nos bastidores políticos. No entanto, veio an-
tes do planejado. A Coronel tem pressa de estabelecer algu-
ma base eleitoral mais consistente na cidade. Sua intenção, 
porém, foi vista com uma dose de menosprezo pelos “caci-
ques” políticos várzea-grandense. O deputado Júlio Campos, 
foi irônico ao comentar o fato. “Esse povo não aprende. Vár-
zea Grande não gosta de paraquedistas. Já vimos isso antes. 
Todos levaram uma surra de piraim nas urnas”, pontuou bem 
humorado o chefe do clã dos Campos.

2 3OPINIÃO ENTREVISTA DA SEMANA

Quando a iniciativa privada e o mer-
cado não conseguem resolver um pro-
blema, e ele tem impacto social, é dever 
do Estado ajudar a encontrar uma solu-
ção. Tenho dito essa frase ao longo dos 
últimos meses para mostrar porque mer-
gulhamos de cabeça no problema da 
BR-163, que se arrastava há anos.

Agora em maio, assinamos as or-
dens de serviço para os primeiros tre-
chos das obras de duplicação da BR-
163 que cortam o estado e, por tabela, 
criamos um precedente positivo no 
modelo de concessões de rodovias em 
todo o país.

O imbróglio que cercava essa rodovia 
era antigo. O trecho de 850,9 km que cor-
tava Mato Grosso de Itiquira a Sinop foi 
concedido à iniciativa privada em 2014, 
junto com várias outras rodovias federais. 
Assim como a maioria delas, a concessão 
naufragou, não sendo possível realizar as 
obras necessárias nessa estrada, segura-
mente a mais importante do Estado.

Foram inúmeras tratativas e negoci-
ações com o passar dos anos para a re-
solução do problema. Enquanto não 
se chegava a uma alternativa viável, o 
povo mato-grossense sofreu com cen-
tenas de acidentes, muitos tendo víti-
mas fatais, e uma infraestrutura que 
não era minimamente aceitável nem 
para o tráfego e muito menos para escoar os alimentos desse estado campeão nacional em pro-
dução de grãos e proteínas.

As perspectivas não eram das melhores. Pelo Governo Federal, tudo indicava que haveria uma relicitação. 
A medida, de acordo com a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), faria com que a previsão de 
início das obras ficasse para 2027 em diante.

A verdade é que de um lado a relicitação não se mostrava uma boa saída, e do outro a inicia-
tiva privada não encontrava viabilidade econômica.

Nesse cenário de desesperança, resolvemos tomar a frente desse problema e mobilizamos nossas 
equipes do Governo de Mato Grosso para encontrar uma solução, já que apesar de ser uma questão fede-
ral, quem sentia os prejuízos era a população mato-grossense.

Começamos uma articulação silenciosa com a ANTT, o Tribunal de Contas da União (TCU) e ou-
tros parceiros para construir uma solução ousada e inédita, que era difícil, mas não era impossível.

A população de Mato Grosso vem encarando nos últimos 10 anos, ondas cada 
vez mais intensas de calor, seca e baixa umidade do ar. Para a maioria das pesso-
as, esse clima inóspito faz parte do “folclore” e da “identidade térmica” do esta-
do. Nada mais falso. A localização geográfica do estado o coloca entre as regiões 
mais quentes do planeta, isso é fato. No entanto, o que vem ocorrendo não é al-
go próprio da natureza, mas, um fenômeno provocado pela ação humana. Ou se-
ja, é responsabilidade de todos e de cada um.

Este calorão desfreando e que, para algumas pessoas com comorbidades, po-
de ser até fatal, é uma das consequências nefastas das mudanças climáticas glo-
bais causadas pelas escolhas que a sociedade vem fazendo, especialmente no úl-
timo meio século. Desde antes da realização da COP 92 no Rio de Janeiro que ci-
entistas do mundo inteiro vem alertando os governos e a humanidade para esta 
crise que estamos começando a experimentar seus primeiros efeitos catastrófi-
cos, mesmo que sejam apenas os mais leves entre os que estão por vir caso o 
mundo siga sem colocar um freio nas causas da degradação da natureza.

Na raiz do problema climáticos que vivemos hoje estão a queima crescente de 
combustíveis fósseis desde a revolução industrial no Século XVIII, a hiperindus-
trialização com uso de energias e matérias primas que geram excesso de gás car-
bônico e outros gases de efeito estufa, a derrubada incessante das florestas e sua 
substituição pela monocultura e criação de gado, o consumismo exacerbado, a 
megaprodução de lixo, os infindáveis rebanhos bovídeos, suínos e de aves para 
a atender a demanda por proteína da explosão populacional humana, entre ou-
tros causas correlatas.

Mato Grosso se orgulha exatamente de ser uma espécie de “fazenda” e de “ce-
leiro” do Brasil e do mundo. Da lista de causas das mudanças climáticas citadas 

Mudanças climáticas e responsabilidade
acima, com exceção dos itens “superpopulaçao humana” e “ultraindustrializa-
ção”, o estado contribui com todos as outros motivos para que o mundo viva nes-
te caos climático e caminhe para uma situação de “não retorno” nas condições 
ecológicas e do clima do planeta. Para se ter uma ideia, o estado é o segundo mai-
or emissor de gases de efeito estufa per capita/ano.

A emissão de gases de efeito estufa é um fenômeno natural e exerce papel fun-
damental para o equilíbrio da temperatura da terra. No entanto, quando se insta-
la o desequilíbrio, as temperaturas ficam acima da média e os extremos climáti-
cos ocorrem com maior intensidade e frequência, como é o caso das ondas de ca-
lor, das chuvas intensas, dos incêndios florestais, da baixa extrema da umidade 
do ar. Além das consequências negativas para a saúde das pessoas, estes fenô-
menos geram ainda prejuízos econômicos bilionários com as quebras de safras, 
destruição de casas e estruturas industriais, etc.

A Assembleia Legislativa tomou uma iniciativa louvável ao criar a Câmara Se-
torial Temática das Mudanças Climáticas. A CST foi instalada em maio e está pro-
movendo estudos para apresentar até o final do ano, um arcabouço legal que in-
centive a atuação conjunta dos setores produtivos e de defesa ambiental em fa-
vor da redução de danos ao meio ambiente em Mato Grosso.

Ao criar a CST, a Assembleia reconheceu a importância de Mato Grosso assu-
mir seu papel na discussão mundial sobre política ambiental e sobre as mudan-
ças climáticas que vêm ocorrendo. A expectativa é que  mudanças concretas 
ocorram o quanto antes. E que cada cidadão tome a iniciativa de assumir sua res-
ponsabilidade na redução dos danos ambientais no seu entorno.

Maykom Milas

Pela primeira vez no país, uma concessão 
federal passou a ser administrada por 

uma empresa de economia mista de um 
governo estadual. No caso de Mato Grosso, 
pela MT Par, que tomou o controle da 
Nova Rota do Oeste.
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Mauro Mendes Ferreira
Governador do Estado de Mato Grosso

CO Popular - Ao ser indicado pelo presi-
dente Lula como Ministro da Fazenda, o se-
nhor sofreu uma saraivada de críticas, tan-
to de fora quanto de dentro do governo. Co-
mo está hoje o seu relacionamento com o 
mercado privado e os aliados de governo?
Ministro Fernando Haddad – Veja, o meu par-
tido não é um partido amorfo. É um partido che-
io de gente que tem opinião, que estudou, que 
pensa em profundidade. Dentro do partido dos 
trabalhadores há muita gente que pensa diferen-
te uns dos outros. É natural que haja divergênci-
as e conflitos de opinião. E isso precisa ser natu-
ralizado [por quem é de fora do PT]. O [fogo] ami-
go e o [fogo] inimigo [diminuíram]. O fogo dimi-
nuiu. Eu tô me sentindo menos na frigideira do 
que eu estava três meses atrás. Tinha muita gen-
te na chamada Faria Lima que falava 'o Haddad 
não dá pra ser ministro da Economia'. Estes ou 
não acompanhou o meu trabalho na prefeitura, 
ou no ministério da Economia ou não leu nada 
do que eu escrevi a vida toda.

CO Popular - São inúmeros os desafios do 
governo para estes quatro anos deste que 
será o terceiro mandato do presidente Lu-
la. Para o senhor, qual será a grande mar-
ca que poderá legar essa nova passagem 
de Lula pela Presidência do Brasil?
Ministro Fernando Haddad – Este governo 
terá alguns grandes marcos como legado, 
sem dúvida. A verdadeira revolução que é o 
Marco Fiscal, já aprovado, e a Reforma Tribu-
tária que deve ser aprovada neste segundo se-
mestre, o resgate das políticas sociais que ha-
viam sido destruídas, o reequilíbrio da eco-
nomia com o desenvolvimento e o controle 
inflacionário, a recuperação do poder de 
compra dos trabalhadores. Para além disso, 
eu tinha no Ministério da Fazenda, um grupo 
trabalhando nos bastidores e pensando na 
marca inovadora deste governo. Se tudo cor-
rer como planejamos, eu penso que a ques-
tão socioambiental vai ser a grande marca do 
governo Lula 3, na minha opinião. Obvia-
mente [a construção dessa marca] é uma deci-
são que cabe ao presidente tomar, mas eu só 
estou fazendo esta revelação porque senti da 
parte dele um entusiasmo muito grande com 
a proposta. E este não é plano só do Ministé-
rio da Fazenda, mas conta com a participação 
efetiva e acertada dos Ministérios do Meio 
Ambiente, das Minas e Energia, da Indústria e 
Comércio e do Ministério das Relações Insti-
tucionais. A agenda socioambiental será apre-
sentada em toda a sua dimensão pelo presi-
dente Lula dentro de mais alguns dias.  

CO Popular - A impressão que se tem é que 
o Palácio do Planalto vem cedendo cada 
vez mais terreno de governança para os 
partidos do chamado “centrão” e há este 
conflito com o presidente do Banco Cen-

reconhecendo o apoio. O que eu digo é que 
temos que continuar harmonizando os três 
poderes e o anco Central. Isso não é tirar a 
responsabilidade do Executivo, porque vai 
sobrar para nós, o ônus político se não ocor-
rer essa harmonização de propósitos e ações. 
Então o papel de articulação do Executivo é 
fundamental. Por isso eu não saio dos tribu-
nais, do Congresso, não deixo de dialogar 
com o BC porque estas coisas tem que funci-
onar em conjunto. As vezes dizem;àh, tal go-
verno não deu certo. E as vezes, não deu mes-
mo. Daí você vai ver porque, é porque faltou 
esse trabalho de harmonização.

CO Popular - Nos últimos quatro anos vi-
vemos uma intensa polarização que mar-
cou a política nacional. Mesmo agora, que 
a campanha eleitoral já está se distanci-
ando, ainda há muita tensão com o ex-
presidente Bolsonaro e seus partidários 
como se viu na votação do novo marco fis-
cal. O senhor se preocupa com isso?
Ministro Fernando Haddad - Imagina se 
eu estava preocupado com o Bolsonaro na-
quele momento? Eu nunca. É assim, para 
mim: o Bolsonaro é uma pessoa preocu-
pante pelo que ele faz, pelo que simboliza, 
representa. Na verdade, o país é que tem 
que estar preocupado com ele, não eu. [ E 
não estou] preocupado sobre o que ele vai 
achar de uma foto minha com o governador 
de São Paulo, do que estou fazendo ou dei-
xando de fazer como ministro. Como é que 
eu vou pensar no bem estar do Bolsonaro, 
se ele está bem ou mal, se o Bolsonaro não 
pensou no bem estar de ninguém nos qua-
tro anos em que presidiu a República? Nem 
passa pela minha cabeça o Bolsonaro.  

CO Popular - Nos primeiros meses do Go-
verno Lula 3, ficou evidente que havia mui-
tas falhas de comunicação interna. Na 
sua avaliação, como foram esses primei-
ros meses do governo?
Ministro Fernando Haddad - No começo, eu 
considerei um pouco atabalhoada a largada. 
Quase com medo de queimar a largada. Isso 
mudou. Os discursos do presidente, o discur-
so na França, perante o Emmanuel Macron, 
na comunidade que ele reuniu, eu vi ali um 
discurso 100% estruturado em um objetivo 
concreto de inserir o Brasil no debate global 
sobre o que realmente é importante na geo-
política. Os primeiros dois, três meses, eu en-
tendi que foi um começo mais difícil. As pes-
soas se situando um pouco dentro do gover-
no [...]. Aqueles ministérios mais parrudos, 
que não tem um assunto, mas todos os assun-
tos simultaneamente, eu penso que existe es-
se processo de acomodação e que, às vezes, 
tem fricção. Não vejo mais da mesma manei-
ra. Penso que mudou de uns tempos pra cá.

tral, Roberto Campos Neto, por conta da 
elevada taxa de juros Celic. Como o se-
nhor analisa esse cenário?
Ministro Fernando Haddad – Nós temos con-
versado com todos os partidos e atores políti-
cos. E isso é positivo. Quanto ao presidente do 
Banco Central, não tenho nenhum problema 
com ele, muito pelo contrário. Mas eu acho, sin-
ceramente, que isso é a volta da política com 
'p' maiúsculo, para produzir os melhores resul-
tados. Quando ela não produz os melhores re-
sultados, ela está sendo mal feita. Eu nunca des-
respeitei a institucionalidade da Câmara e do 
Senado ou do Banco Central. Eu não tenho pro-
blema pessoal com ninguém, nem posso ter, 
porque eu tenho tarefas a cumprir, institucio-
nais. Eu trato todo mundo com muita conside-
ração, e sempre levo argumentos. Eu penso as-
sim, que a seriedade com que nós tratamos dos 
assuntos, a abertura com que nós tratamos dos 
assuntos, cria um ambiente de maior confian-
ça, é sempre melhor, né? Com o BC, eu tento 
ponderar que, talvez pelos indicadores que eu 
tenho à disposição sobre atividade econômica, 
arrecadação de impostos, mercado de capitais, 
emissão de debêntures, IPO [entrada de em-
presas na Bolsa de Valores], tudo o que se co-
nhece, eu vejo um sinal preocupante nesse sen-
tido da manutenção dos juros em 13,75%.

CO Popular - O desafio de zerar o déficit 
fiscal é factível para 2024 ou é uma meta 
que pode ser modificada no caminho?
Ministro Fernando Haddad – Eu acredito 
que é factível sim. Vamos mandar ao Congres-
so um orçamento com leis de ajuste fiscal que 
prevê o corte de gastos tributários dentre os 
quais aqueles que já foram pacificados nos tri-
bunais. Da minha perspectiva, se o Congresso 
continuar nos ajudando como está, se o Judi-
ciário continuar nos ajudando como está, não 
é fazendo favores, mas sendo céleres nos jul-
gamentos e votações, como foi no caso do 
CARF. Veja esse caso do CARF, a imprensa que 
tanto atacou a nossa proposta, hoje está elogi-
ando a negociação que fizemos no Congresso 
Nacional, a mesma imprensa que nos criticou. 
Então, se continuarmos nesse caminho, a gen-
te zera [o déficit fiscal em 2024].  

CO Popular - Para que isso dê certo, no en-
tanto, o Governo depende dos outros, do Con-
gresso e do Judiciário. Isso não é temerário?
Ministro Fernando Haddad – Veja bem, 
são três poderes que governam o país. O Exe-
cutivo, está fazendo a sua parte, que é não cri-
ar novas despesas, que é combater o gasto tri-
butário, que é defender o tesouro nacional 
nos tribunais superiores, que é tentar impe-
dir que o Congresso aprove novas desonera-
ções, nós estamos fazendo a nossa parte. Ago-
ra é óbvio que eu dependo do Congresso e 
do Judiciário aos quais eu estou elogiando e 
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é governador do Estado de Mato Grosso

O ministro da fazenda Fernando 
Haddad está há 23 anos na política. 
Todas as experiências vividas, os 
altos e baixos que já enfrentou, 
fizeram com que ele não se deixe 
impressionar com elogios e 
críticas em demasia. Nos últimos 
seis meses, Haddad viveu 
momentos de inferno e de céu na 
condução do Ministerio da 
Fazenda.  Pressionado tanto dentro 
quanto fora do governo, o ministro 
vem superando as críticas e 
conquistando respeito e admiração 
à esquerda e à direita do espectro 
ideológico com muita habilidade 
de articulação, transparência e 
firmeza nas suas atitudes. Haddad 
não esconde que o cargo é um 
grande desafio, mas revela também 
uma segurança absoluta no rumo 
que vem dando para a economia 
do país.  Leia abaixo a entrevista 
concedida pelo ministro ao 
podcasta O Assunto, comandado 
pela jornalista Natuza Nery.
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 Otaviano Pivetta diz que educação de MT está no rumo 
certo e defende  ampliação das escolas cívico-militares

ESCOLAS CÍVICO-MILITARES

Segundo o vice-
governador a 
política educacional 
do estado visa 
recuperar a 
qualidade do ensino 
com respeito aos 
professores, a 
disciplina e 
hierarquia

O vice-governador Otaviano Pivetta diz 
que a educação em Mato Grosso está no rumo 
certo e confirmou que o estado vai ampliar o 
número de escolas cívico-militares. Mesmo 
com a decisão do Governo Federal de encerrar 
o programa, no estado o modelo será mantido 
e receberá mais investimentos para aumentar a 
oferta de vagas na capital e no interior. Com o 
fim do recesso parlamentar na Assembleia Le-
gislativa, um projeto de lei nesse sentido será 
submetido aos deputados estaduais.

Até agora o estado contabiliza 26 escolas 
operando no modelo cívico-militar. Segundo 
Pivetta, a proposta é ampliar esse número para 
50 escolas até o final do mandato. Na avaliação 
do vice-governador, o modelo já provou ter re-
sultados positivos.

“As escolas cívico-militar é onde temos o me-
lhores índices do ensino-aprendizagem hoje. Estas 
escolas também ganharam valor, os pais tem tran-
quilidade ao matricularem seus filhos. O lucro das 

escolas cívico-militares é o 'lucro social' que preci-
samos entregar em educação em todas as escolas, 
o que não vinhamos conseguindo fazer em função 
da perda qualidade no ambiente escolar, com a 
perda de autoridade dos professores, aumento da 
indisciplina e da violência dentro das escolas e no 
seu entorno”, explicou Pivetta.

O vice-gvernador lembrou que a escola 
pública entrou em um processo acelerado 

de perda de credibilidade ao longo das últi-
mas décadas. Com o modelo cívico-militar, 
esta realidade está sendo transformada em 
Mato Grosso. Otaviano Pivetta destacou 
que há muita incompreensão por trás do dis-
curso contra as escolas militarizadas.

“Nestas escolas, nada é diferente daque-
las sem a presença de militares. Os professo-
res são os mesmos, o currículo é o mesmo, a 

pedagogia é a mesma. Nad tem de diferente. 
A única coisa de diferente é a presença e a 
atuação dos militares como auxiliares nas 
questões de disciplina, hierarquia e respeito 
no ambiente escolar. Não dá pra gente acei-
tar que os professores tenham medo de ser 
agredidos por alunos. A saída que encontra-
mos foi esta: as escolas cívico-militares”, afir-
mou o vice-governador.

Para Otaviano Pivetta, as críticas que o 
estado tem recebido por este modelo e pelo 
trabalho que vem realizando na área da edu-
cação são desproporcionais e injustas, nas-
cidas de um discurso ideológico equivoca-
do e da falta de informação. Pivetta lem-
brou que Mato Grosso já investe mais de 
R$15 mil por aluno ao ano, um dos índices 
mais altos do Brasil.  Segundo o vice-
governador, os  problemas na educação em 
Mato Grosso não são de falta de recursos, 
mas de gestão má conduzida no passado.

“A sociedade nos dá as condições e finan-
cia uma educação que deve ser de qualidade 
e que estamos trabalhando para alcançar. O 
que nós temos feito nos últimos três anos em 
infraestrutura escolar, em equipamentos, em 
tecnologia são passos firmes no sentido de 
tornar a educação pública de Mato Grosso 
um ambiente de alto valor social, com alto ín-
dice de qualidade. Nós queremos que nossas 
escolas sejam reconhecidas por sua excelên-
cia, que tenham valor e que a sociedade se 
sinta acolhida, que saiba que seus filhos es-
tão em um ambiente seguro, onde serão bem 
educados e receberão os conhecimentos ne-
cessários para a sua formação profissional e 
como cidadãos e cidadãs”.

Como exemplo de que a educação pública no 
estado tem melhorado de forma consistente nos úl-
timos cinco anos, Pivetta citou os índices do Ideb 
no périos dos anos finais e do ensino médio a par-
tir de 2018. O estado ganhou três posições no ran-
king do Ideb do ensino médio, saindo da 22º lugar 
para o 19º, e avançando uma posição no índice 
que avalia as séries finais do ensino básico, pas-
sando de 15° para 14º. “São avanços importantes 
que conseguimos, mas, que reconhecemos serem 
apenas o começo. Vamos avançar muito mais nos 
próximos anos”, completou Pivetta.
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Otaviano Pivetta, vice-governador de MT: “A educação precisa de rumo e de presistência. É isso que estamos fazendo em 
Mato Grosso para resgatar e valorizar a educação pública”
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Botelho pode oficializar sua saída 
do União Brasil nos próximos dias 
para disputar a eleição de 2024

Presidente da Câmara 
de Cuiabá dará 

prioridade no  segundo 
semestre para  projetos 

de acessibilidade

DEFINIÇÃO DE CANDIDATURA INCLUSÃO

“Pré-acordo” dentro 
do partido União 
Brasil deve facilitar 
eventual mudança de 
partido do deputado

O presidente da Assembleia Legis-
lativa, Eduardo Botelho (UB) é o pré-
candidato a prefeito de Cuiabá que ma-
is tem se destacado no cenário político 
local.  Botelho vem cativando o cora-
ção da população cuiabana em an-
danças pelos bairros e participação em 
eventos locais. Diferente do esperado, 
no entanto, é o fato do deputado não 
ser ainda a escolha do seu partido para 
disputar a sucessão do prefeito Ema-
nuel Pinheiro (MDB).

Botelho afirma que não está ansi-
oso para definir seu futuro político, já 
que vem enfrentando a resistência 
do grupo do governador Mauro Men-
des dentro da própria legenda. Asse-
diado por vários partidos, o parla-
mentar afirma que vai analisar os con-
vites de outras siglas em outubro.

Para a imprensa, o chefe do Legis-
lativo afirmou que ainda não conver-
sou oficialmente sobre o assunto com 
a alta cúpula do partido. Botelho já foi 
sondado por Republicanos, MDB, 
PSB, PSD e o PP, que busca ter candi-
datura de oposição na Capital após 
romper oficialmente com o prefeito 
Emanuel Pinheiro (MDB).

Conforme Botelho, já existe um 
“pré-acordo” dentro do partido União 
Brasil que quem quiser sair vai ser libe-
rado. “Ainda não tivemos essa discus-
são [saída do União]. Vamos ter, vamos 
chegar nessa discussão, a menos que a 
liderança do União, o presidente me li-
bere antecipadamente, do contrário 
eu vou aguardar a conversa”, explicou 
o parlamentar.

As obras de acessibilidade pa-
ra facilitar a vida das pessoas 
com deficiência e com mobilida-
de reduzida são prioridade para 
o presidente da Câmara Munici-
pal, Chico 2000 (PL), neste se-
gundo semestre de 2023.

“Vamos corrigir as calçadas, reti-
rando poste de meio de calçada, re-
tirando o gradil de cima de calça-
da, reorganizando o estaciona-
mento. Assim que chegar o orça-
mento da Secretaria de Obras, que 
o secretário Stopa fez o compro-
misso de entregar nos próximos di-
as, estaremos iniciando os traba-
lhos”, explicou.

Mauro Mendes (União), afirmou 
que o presidente da Assembleia Legisla-
tiva de Mato Grosso, deputado estadual 
Eduardo Botelho, não conversou com 
ele sobre a possível saída do partidário. 
O parlamentar "briga" para ser o nome 
do União Brasil na disputa pelo coman-
do do Palácio Alencastro nas eleições 
de 2024. “Ele ainda não conversou nada 
comigo sobre deixar o União”, afirma.

A saída do parlamentar do parti-
do é cogitada, tendo em vista que Bo-
telho e o secretário-chefe da Casa Ci-
vil Fábio Garcia (União), visam dis-
putar o cargo de prefeito de Cuiabá.

Eduardo Botelho vai oficializar 
nos próximos dias sua desfiliação do 
partido UB e oficializar sua filiação 
ao Partido Republicano, com a depu-
tada estadual Janaína Riva, assim for-
talecendo a legenda no estado e po-
tencializando o vice-governador Ota-
viano Pivetta para uma futura candi-
datura ao governo de Mato Grosso.

Serão colocados pisos táteis 
para deficientes visuais e rebaixa-
mento das calçadas facilitando a 
locomoção de cadeirantes. A ins-
talação de um elevador dentro da 
Câmara vai permitir que pessoas 
com deficiência e mobilidade re-
duzida possam acessar a galeria, 
o que hoje não é possível sem a 
ajuda de terceiros.

“Não iniciamos ainda por ques-
tões burocráticas que, infelizmente, 
para que você cumpra as exigências 
legais, as coisas não acontecem no 
momento que você quer, mas será 
feito nos próximos dias”, assegurou 
o presidente.
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Botelho afirma que não está ansioso para definir seu futuro político, já que vem enfrentando a 
resistência do grupo do governador Mauro Mendes dentro da própria legenda

Chico 2000 (PL), presidente da Câmara Municipal de Cuiabá

Empresas sucroalcooleiras que pagaram propina no governo 
Silval Barbosa são condenadas a pagar R$ 72 mi ao estado

Ação idealizada pela primeira-dama de Cuiabá 
incentiva mulheres à denunciarem casos de violência

PROPINA E FRAUDE FISCAL

AGOSTO LILÁS

A fraude fiscal, 
ocorrida entre os 
anos de 2010 e 
2015, foi apurada 
a partir da 
delação do ex-
governador que 
admitiu o 
esquema

Por meio do 
Circuito Contra a 
Violência Doméstica 
busca orientar as 
mulheres a romper 
o silêncio contra os 
vários tipos de 
agressões a que 
estão expostas 
dentro de casa

As cinco empresas do setor sucroalcooleiro 
que se beneficiaram de incentivos fiscais ilega-
is entre 2010 e 2015 durante o governo de Sil-
val Barbosa, foram condenadas e obrigadas a 
restituírem aos cofres públicos do estado R$ 
50,7 milhões, além de pagarem multas que tota-
lizam R$ 22 milhões pelos prejuízos causados 
pela fraude no recolhimento do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

As condenações e multas foram aplicadas no 
âmbito do processo administrativo de responsabi-
lização instaurado pela Portaria Conjunta 369-
11/2018/CGE-COR/SEFAZ, com base na Lei Anti-
corrupção (12.846/2013). As decisões foram publi-
cadas em edição extra do Diário Oficial do Estado 
desta quarta-feira,02. As empresas teriam pago ma-
is de R$19 milhões em propinas para o então go-

Idealizado pela primeira-dama de Cuiabá, 
Marcia Pinheiro, e levado à ação pela Secretaria 
Municipal da Mulher, foi lançado o Circuito Con-
tra a Violência Doméstica. O evento ocorreu na 
terça-feira,01 de agosto, na Praça Ipiranga, no 
centro de Cuiabá. Segundo Marcia Pinheiro, o lo-
cal foi estrategicamente pensado devido à enor-
me circulação de pessoas no coração da Capital.

“São centenas de pessoas, mulheres, que 
passam por aqui todos os dias. Então, levar to-
da essa gama de informação e orientação é fun-
damental para que as mulheres que sofrem 
qualquer tipo de violência saibam em qual está-
gio estão, e melhor, o que elas devem fazer nes-
ses casos”, contou.

O evento contou com a participação da Re-
de de Enfrentamento à Violência Doméstica e 
Familiar, um grupo de atuação que envolve 14 
instituições e os três poderes, trabalhando em 
prol de ações unificadas no combate à violên-
cia contra a mulher.

Entidades como a Defensoria Pública, a Pa-
trulha Maria da Penha e a Delegacia Especiali-
zada são parceiras dessa ação que acontecerá 
em diversos bairros de Cuiabá.

“Nós, da rede, temos o intuito de chegar ma-
is perto da população. É mostrar para essas mu-
lheres que existem recursos, que temos estru-
tura pública de apoio à vítima de violência do-
méstica”, elencou Jozirlete Criveletto, delega-
da da Mulher.

De acordo com a secretária da Mulher, Cely 
Almeida, o evento foi uma oportunidade para 

vernador e outros agentes públicos para se benefi-
ciarem de incentivos fiscais indevidos.

A investigação teve início em 2018, após a 
colaboração premiada do ex-governador Silval 
Barbosa, homologada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) em 2017. A delação apontou que 
as empresas ofereceram vantagens indevidas a 
agentes públicos para conseguirem, indevida-
mente, benefícios fiscais do ICMS, com redu-
ção da alíquota, entre 2010 e 2015.

A apuração da Controladoria Geral do Esta-
do de Mato Grosso (CGE) e da Secretaria de 

promover a conscientização das mulheres so-
bre seus direitos, além alertar e debater com a 
sociedade os avanços e desafios no enfrenta-
mento às violências.

"A campanha Agosto Lilás é inspirada na 
Lei Maria da Penha, um marco na luta contra a 
violência doméstica e familiar no Brasil, que 
completará 17 anos de existência no dia 7 de 

agosto. Durante todo o mês, serão realiza-
das diversas ações de conscientização para o 
combate da violência doméstica", explica.

A estudante Isadora Mello parabenizou a Se-
cretaria por esta iniciativa e destacou a impor-
tância em realizar ações em locais centrais, on-
de diversas pessoas circulam diariamente. De-
pois de observar todo o Circuito Contra a Vio-
lência Doméstica, exposto em um estande, ela 
ressaltou que muitas vezes as mulheres sofrem 
algum tipo de violência e nem sabem.

"Fiquei meio perplexa com o que vi neste ci-

Estado de Fazenda (Sefaz) levaram a condena-
ção. Durante o processo, a CGE contou com oi-
tiva do ex-governador e de representantes das 
empresas envolvidas, bem como com o com-
partilhamento de provas que haviam sido en-
tregues ao STF.

Ao final do processo de responsabilização, 
foram condenadas a restituírem o prejuízo as 
empresas Porto Seguro Negócios Empreendi-
mentos e Par t ic ipações S .A,  em R$ 
8.889.784,60; a Destilaria de Álcool Libra Ltda, 
em R$ 7.142.463,52; a Usimat Destilaria de 

clo, já que algumas coisas eu nem sabia que 
eram certos tipos de violência. Que bom saber 
que cada vez mais existem pessoas que olham 
pela nossa causa", afirma.

Segundo a psicóloga Rafaela Queiroz, a vi-
olência doméstica ainda é um dos grandes 
gargalos sofridos pelo público feminino, que 
busca incessantemente a sua erradicação, e 
são essas ações que ajudam a sociedade a 
abrir os olhos.

"A violência contra a mulher é um fenôme-
no cultural enraizado em nossa sociedade e 
que precisa ser combatido. Parabéns a todos 
os envolvidos nessa linda campanha", observa.

Qualifica Cuiabá
A ação também contou com a presença de 

alunas e empreendedoras do programa Quali-
fica Cuiabá, que comercializam seus produtos 
na área de alimentação.

Álcool Ltda, em R$ 16.707.690,43; a Usina Pan-
tanal de Açúcar e Álcool, em R$ 16.613.264,31 
e a Usina Jaciara S.A, em R$ 1.420.241,83.

Também foram aplicadas multas adminis-
trativas de R$ 8.889.784,60 à Porto Seguro, R$ 
3.216.702,35 à Usina Pantanal, R$ 9.496.650,51 
à Usimat e R$ 428.363,24 à Usina Jaciara.

Outras sete empresas investigadas no processo 
firmaram acordo de leniência, onde admitiram e as-
sumiram a responsabilidade pelos ilícitos, e rece-
beram sanções administrativas, e a empresa Desti-
laria Buriti Ltda foi absolvida das acusações.

“Essas mulheres são exemplos de inde-
pendência financeira e de saída do ciclo 
da violência doméstica, pois sabemos que 
muitas mulheres se sujeitam a essa condi-
ção de agressão por não terem perspecti-
va de sustento familiar para seus filhos”, 
explicou Márcia.

O Qualifica já certificou mais de 7 mil pes-
soas desde 2018, com mais de 80% dos alunos 
compostos pelo público feminino. A ação é 
uma das mais importantes políticas de comba-
te à violência doméstica realizada pela Prefei-
tura de Cuiabá.

“Temos inúmeros casos de mulheres 
que saíram do ciclo da violência por meio 
do Qualifica. Em 2019, o judiciário reco-
nheceu essa iniciativa como uma das polí-
ticas que auxiliaram a registrar zero femi-
nicídio naquele ano na Capital”, lembrou 
a primeira-dama
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Destilaria de Álcool Libra foi uma das cinco empresas condenadas por fraude no recolhimento do ICMS a partir de incentivos fiscais ilegais concedidos por Silva Barbosa

Márcia Pinheiro, primeira-dama de Cuiabá inseriu o programa Qualifica Cuiabá nas ações do Circuito Cotra a Violência Doméstica 
por entender que muitas mulheres se sujeitam às agressões por não terem perspectiva de sustento para seus filhos

Segundo fontes, já houve uma re-
união entre Janaína, Botelho e o pre-
sidente nacional da sigla, Marcos Pe-
reira, deputado federal por São Pau-
lo, encontro articulado pelo verea-
dor Eduardo Magalhães, presidente 
do Republicano em Cuiabá.

Dessa forma, o Republicano passaria a 
ter 4 deputados: Diego Guimarães, Valmir 
Moretto, Janaína Riva e Eduardo Botelho, 
além do vice- governador Otaviano Pivetta.

Tendo em vista que Botelho já tem 
o apoio de Adevair Cabral (PDT), Wil-
son Kero Kero (Podemos), Eduardo 
Magalhães (Republicanos), Lilo Pinhe-
iro (PDT), Sargento Joelson (PSB), Mar-
cus Brito Júnior (PV), Jefferson Siquei-
ra (PSD), Kássio Coelho (Patriota), Ro-
gério Varanda (MDB) e Paulo Henri-
que (PV). Todos eles pertencentes à 
base do prefeito. A estimativa do gru-
po do deputado é que outros vereado-
res possam fazer parte do grupo políti-
co nos próximos meses.
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 Otaviano Pivetta diz que educação de MT está no rumo 
certo e defende  ampliação das escolas cívico-militares

ESCOLAS CÍVICO-MILITARES

Segundo o vice-
governador a 
política educacional 
do estado visa 
recuperar a 
qualidade do ensino 
com respeito aos 
professores, a 
disciplina e 
hierarquia

O vice-governador Otaviano Pivetta diz 
que a educação em Mato Grosso está no rumo 
certo e confirmou que o estado vai ampliar o 
número de escolas cívico-militares. Mesmo 
com a decisão do Governo Federal de encerrar 
o programa, no estado o modelo será mantido 
e receberá mais investimentos para aumentar a 
oferta de vagas na capital e no interior. Com o 
fim do recesso parlamentar na Assembleia Le-
gislativa, um projeto de lei nesse sentido será 
submetido aos deputados estaduais.

Até agora o estado contabiliza 26 escolas 
operando no modelo cívico-militar. Segundo 
Pivetta, a proposta é ampliar esse número para 
50 escolas até o final do mandato. Na avaliação 
do vice-governador, o modelo já provou ter re-
sultados positivos.

“As escolas cívico-militar é onde temos o me-
lhores índices do ensino-aprendizagem hoje. Estas 
escolas também ganharam valor, os pais tem tran-
quilidade ao matricularem seus filhos. O lucro das 

escolas cívico-militares é o 'lucro social' que preci-
samos entregar em educação em todas as escolas, 
o que não vinhamos conseguindo fazer em função 
da perda qualidade no ambiente escolar, com a 
perda de autoridade dos professores, aumento da 
indisciplina e da violência dentro das escolas e no 
seu entorno”, explicou Pivetta.

O vice-gvernador lembrou que a escola 
pública entrou em um processo acelerado 

de perda de credibilidade ao longo das últi-
mas décadas. Com o modelo cívico-militar, 
esta realidade está sendo transformada em 
Mato Grosso. Otaviano Pivetta destacou 
que há muita incompreensão por trás do dis-
curso contra as escolas militarizadas.

“Nestas escolas, nada é diferente daque-
las sem a presença de militares. Os professo-
res são os mesmos, o currículo é o mesmo, a 

pedagogia é a mesma. Nad tem de diferente. 
A única coisa de diferente é a presença e a 
atuação dos militares como auxiliares nas 
questões de disciplina, hierarquia e respeito 
no ambiente escolar. Não dá pra gente acei-
tar que os professores tenham medo de ser 
agredidos por alunos. A saída que encontra-
mos foi esta: as escolas cívico-militares”, afir-
mou o vice-governador.

Para Otaviano Pivetta, as críticas que o 
estado tem recebido por este modelo e pelo 
trabalho que vem realizando na área da edu-
cação são desproporcionais e injustas, nas-
cidas de um discurso ideológico equivoca-
do e da falta de informação. Pivetta lem-
brou que Mato Grosso já investe mais de 
R$15 mil por aluno ao ano, um dos índices 
mais altos do Brasil.  Segundo o vice-
governador, os  problemas na educação em 
Mato Grosso não são de falta de recursos, 
mas de gestão má conduzida no passado.

“A sociedade nos dá as condições e finan-
cia uma educação que deve ser de qualidade 
e que estamos trabalhando para alcançar. O 
que nós temos feito nos últimos três anos em 
infraestrutura escolar, em equipamentos, em 
tecnologia são passos firmes no sentido de 
tornar a educação pública de Mato Grosso 
um ambiente de alto valor social, com alto ín-
dice de qualidade. Nós queremos que nossas 
escolas sejam reconhecidas por sua excelên-
cia, que tenham valor e que a sociedade se 
sinta acolhida, que saiba que seus filhos es-
tão em um ambiente seguro, onde serão bem 
educados e receberão os conhecimentos ne-
cessários para a sua formação profissional e 
como cidadãos e cidadãs”.

Como exemplo de que a educação pública no 
estado tem melhorado de forma consistente nos úl-
timos cinco anos, Pivetta citou os índices do Ideb 
no périos dos anos finais e do ensino médio a par-
tir de 2018. O estado ganhou três posições no ran-
king do Ideb do ensino médio, saindo da 22º lugar 
para o 19º, e avançando uma posição no índice 
que avalia as séries finais do ensino básico, pas-
sando de 15° para 14º. “São avanços importantes 
que conseguimos, mas, que reconhecemos serem 
apenas o começo. Vamos avançar muito mais nos 
próximos anos”, completou Pivetta.
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Otaviano Pivetta, vice-governador de MT: “A educação precisa de rumo e de presistência. É isso que estamos fazendo em 
Mato Grosso para resgatar e valorizar a educação pública”
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Botelho pode oficializar sua saída 
do União Brasil nos próximos dias 
para disputar a eleição de 2024

Presidente da Câmara 
de Cuiabá dará 

prioridade no  segundo 
semestre para  projetos 

de acessibilidade

DEFINIÇÃO DE CANDIDATURA INCLUSÃO

“Pré-acordo” dentro 
do partido União 
Brasil deve facilitar 
eventual mudança de 
partido do deputado

O presidente da Assembleia Legis-
lativa, Eduardo Botelho (UB) é o pré-
candidato a prefeito de Cuiabá que ma-
is tem se destacado no cenário político 
local.  Botelho vem cativando o cora-
ção da população cuiabana em an-
danças pelos bairros e participação em 
eventos locais. Diferente do esperado, 
no entanto, é o fato do deputado não 
ser ainda a escolha do seu partido para 
disputar a sucessão do prefeito Ema-
nuel Pinheiro (MDB).

Botelho afirma que não está ansi-
oso para definir seu futuro político, já 
que vem enfrentando a resistência 
do grupo do governador Mauro Men-
des dentro da própria legenda. Asse-
diado por vários partidos, o parla-
mentar afirma que vai analisar os con-
vites de outras siglas em outubro.

Para a imprensa, o chefe do Legis-
lativo afirmou que ainda não conver-
sou oficialmente sobre o assunto com 
a alta cúpula do partido. Botelho já foi 
sondado por Republicanos, MDB, 
PSB, PSD e o PP, que busca ter candi-
datura de oposição na Capital após 
romper oficialmente com o prefeito 
Emanuel Pinheiro (MDB).

Conforme Botelho, já existe um 
“pré-acordo” dentro do partido União 
Brasil que quem quiser sair vai ser libe-
rado. “Ainda não tivemos essa discus-
são [saída do União]. Vamos ter, vamos 
chegar nessa discussão, a menos que a 
liderança do União, o presidente me li-
bere antecipadamente, do contrário 
eu vou aguardar a conversa”, explicou 
o parlamentar.

As obras de acessibilidade pa-
ra facilitar a vida das pessoas 
com deficiência e com mobilida-
de reduzida são prioridade para 
o presidente da Câmara Munici-
pal, Chico 2000 (PL), neste se-
gundo semestre de 2023.

“Vamos corrigir as calçadas, reti-
rando poste de meio de calçada, re-
tirando o gradil de cima de calça-
da, reorganizando o estaciona-
mento. Assim que chegar o orça-
mento da Secretaria de Obras, que 
o secretário Stopa fez o compro-
misso de entregar nos próximos di-
as, estaremos iniciando os traba-
lhos”, explicou.

Mauro Mendes (União), afirmou 
que o presidente da Assembleia Legisla-
tiva de Mato Grosso, deputado estadual 
Eduardo Botelho, não conversou com 
ele sobre a possível saída do partidário. 
O parlamentar "briga" para ser o nome 
do União Brasil na disputa pelo coman-
do do Palácio Alencastro nas eleições 
de 2024. “Ele ainda não conversou nada 
comigo sobre deixar o União”, afirma.

A saída do parlamentar do parti-
do é cogitada, tendo em vista que Bo-
telho e o secretário-chefe da Casa Ci-
vil Fábio Garcia (União), visam dis-
putar o cargo de prefeito de Cuiabá.

Eduardo Botelho vai oficializar 
nos próximos dias sua desfiliação do 
partido UB e oficializar sua filiação 
ao Partido Republicano, com a depu-
tada estadual Janaína Riva, assim for-
talecendo a legenda no estado e po-
tencializando o vice-governador Ota-
viano Pivetta para uma futura candi-
datura ao governo de Mato Grosso.

Serão colocados pisos táteis 
para deficientes visuais e rebaixa-
mento das calçadas facilitando a 
locomoção de cadeirantes. A ins-
talação de um elevador dentro da 
Câmara vai permitir que pessoas 
com deficiência e mobilidade re-
duzida possam acessar a galeria, 
o que hoje não é possível sem a 
ajuda de terceiros.

“Não iniciamos ainda por ques-
tões burocráticas que, infelizmente, 
para que você cumpra as exigências 
legais, as coisas não acontecem no 
momento que você quer, mas será 
feito nos próximos dias”, assegurou 
o presidente.
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Botelho afirma que não está ansioso para definir seu futuro político, já que vem enfrentando a 
resistência do grupo do governador Mauro Mendes dentro da própria legenda

Chico 2000 (PL), presidente da Câmara Municipal de Cuiabá

Empresas sucroalcooleiras que pagaram propina no governo 
Silval Barbosa são condenadas a pagar R$ 72 mi ao estado

Ação idealizada pela primeira-dama de Cuiabá 
incentiva mulheres à denunciarem casos de violência

PROPINA E FRAUDE FISCAL

AGOSTO LILÁS

A fraude fiscal, 
ocorrida entre os 
anos de 2010 e 
2015, foi apurada 
a partir da 
delação do ex-
governador que 
admitiu o 
esquema

Por meio do 
Circuito Contra a 
Violência Doméstica 
busca orientar as 
mulheres a romper 
o silêncio contra os 
vários tipos de 
agressões a que 
estão expostas 
dentro de casa

As cinco empresas do setor sucroalcooleiro 
que se beneficiaram de incentivos fiscais ilega-
is entre 2010 e 2015 durante o governo de Sil-
val Barbosa, foram condenadas e obrigadas a 
restituírem aos cofres públicos do estado R$ 
50,7 milhões, além de pagarem multas que tota-
lizam R$ 22 milhões pelos prejuízos causados 
pela fraude no recolhimento do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

As condenações e multas foram aplicadas no 
âmbito do processo administrativo de responsabi-
lização instaurado pela Portaria Conjunta 369-
11/2018/CGE-COR/SEFAZ, com base na Lei Anti-
corrupção (12.846/2013). As decisões foram publi-
cadas em edição extra do Diário Oficial do Estado 
desta quarta-feira,02. As empresas teriam pago ma-
is de R$19 milhões em propinas para o então go-

Idealizado pela primeira-dama de Cuiabá, 
Marcia Pinheiro, e levado à ação pela Secretaria 
Municipal da Mulher, foi lançado o Circuito Con-
tra a Violência Doméstica. O evento ocorreu na 
terça-feira,01 de agosto, na Praça Ipiranga, no 
centro de Cuiabá. Segundo Marcia Pinheiro, o lo-
cal foi estrategicamente pensado devido à enor-
me circulação de pessoas no coração da Capital.

“São centenas de pessoas, mulheres, que 
passam por aqui todos os dias. Então, levar to-
da essa gama de informação e orientação é fun-
damental para que as mulheres que sofrem 
qualquer tipo de violência saibam em qual está-
gio estão, e melhor, o que elas devem fazer nes-
ses casos”, contou.

O evento contou com a participação da Re-
de de Enfrentamento à Violência Doméstica e 
Familiar, um grupo de atuação que envolve 14 
instituições e os três poderes, trabalhando em 
prol de ações unificadas no combate à violên-
cia contra a mulher.

Entidades como a Defensoria Pública, a Pa-
trulha Maria da Penha e a Delegacia Especiali-
zada são parceiras dessa ação que acontecerá 
em diversos bairros de Cuiabá.

“Nós, da rede, temos o intuito de chegar ma-
is perto da população. É mostrar para essas mu-
lheres que existem recursos, que temos estru-
tura pública de apoio à vítima de violência do-
méstica”, elencou Jozirlete Criveletto, delega-
da da Mulher.

De acordo com a secretária da Mulher, Cely 
Almeida, o evento foi uma oportunidade para 

vernador e outros agentes públicos para se benefi-
ciarem de incentivos fiscais indevidos.

A investigação teve início em 2018, após a 
colaboração premiada do ex-governador Silval 
Barbosa, homologada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) em 2017. A delação apontou que 
as empresas ofereceram vantagens indevidas a 
agentes públicos para conseguirem, indevida-
mente, benefícios fiscais do ICMS, com redu-
ção da alíquota, entre 2010 e 2015.

A apuração da Controladoria Geral do Esta-
do de Mato Grosso (CGE) e da Secretaria de 

promover a conscientização das mulheres so-
bre seus direitos, além alertar e debater com a 
sociedade os avanços e desafios no enfrenta-
mento às violências.

"A campanha Agosto Lilás é inspirada na 
Lei Maria da Penha, um marco na luta contra a 
violência doméstica e familiar no Brasil, que 
completará 17 anos de existência no dia 7 de 

agosto. Durante todo o mês, serão realiza-
das diversas ações de conscientização para o 
combate da violência doméstica", explica.

A estudante Isadora Mello parabenizou a Se-
cretaria por esta iniciativa e destacou a impor-
tância em realizar ações em locais centrais, on-
de diversas pessoas circulam diariamente. De-
pois de observar todo o Circuito Contra a Vio-
lência Doméstica, exposto em um estande, ela 
ressaltou que muitas vezes as mulheres sofrem 
algum tipo de violência e nem sabem.

"Fiquei meio perplexa com o que vi neste ci-

Estado de Fazenda (Sefaz) levaram a condena-
ção. Durante o processo, a CGE contou com oi-
tiva do ex-governador e de representantes das 
empresas envolvidas, bem como com o com-
partilhamento de provas que haviam sido en-
tregues ao STF.

Ao final do processo de responsabilização, 
foram condenadas a restituírem o prejuízo as 
empresas Porto Seguro Negócios Empreendi-
mentos e Par t ic ipações S .A,  em R$ 
8.889.784,60; a Destilaria de Álcool Libra Ltda, 
em R$ 7.142.463,52; a Usimat Destilaria de 

clo, já que algumas coisas eu nem sabia que 
eram certos tipos de violência. Que bom saber 
que cada vez mais existem pessoas que olham 
pela nossa causa", afirma.

Segundo a psicóloga Rafaela Queiroz, a vi-
olência doméstica ainda é um dos grandes 
gargalos sofridos pelo público feminino, que 
busca incessantemente a sua erradicação, e 
são essas ações que ajudam a sociedade a 
abrir os olhos.

"A violência contra a mulher é um fenôme-
no cultural enraizado em nossa sociedade e 
que precisa ser combatido. Parabéns a todos 
os envolvidos nessa linda campanha", observa.

Qualifica Cuiabá
A ação também contou com a presença de 

alunas e empreendedoras do programa Quali-
fica Cuiabá, que comercializam seus produtos 
na área de alimentação.

Álcool Ltda, em R$ 16.707.690,43; a Usina Pan-
tanal de Açúcar e Álcool, em R$ 16.613.264,31 
e a Usina Jaciara S.A, em R$ 1.420.241,83.

Também foram aplicadas multas adminis-
trativas de R$ 8.889.784,60 à Porto Seguro, R$ 
3.216.702,35 à Usina Pantanal, R$ 9.496.650,51 
à Usimat e R$ 428.363,24 à Usina Jaciara.

Outras sete empresas investigadas no processo 
firmaram acordo de leniência, onde admitiram e as-
sumiram a responsabilidade pelos ilícitos, e rece-
beram sanções administrativas, e a empresa Desti-
laria Buriti Ltda foi absolvida das acusações.

“Essas mulheres são exemplos de inde-
pendência financeira e de saída do ciclo 
da violência doméstica, pois sabemos que 
muitas mulheres se sujeitam a essa condi-
ção de agressão por não terem perspecti-
va de sustento familiar para seus filhos”, 
explicou Márcia.

O Qualifica já certificou mais de 7 mil pes-
soas desde 2018, com mais de 80% dos alunos 
compostos pelo público feminino. A ação é 
uma das mais importantes políticas de comba-
te à violência doméstica realizada pela Prefei-
tura de Cuiabá.

“Temos inúmeros casos de mulheres 
que saíram do ciclo da violência por meio 
do Qualifica. Em 2019, o judiciário reco-
nheceu essa iniciativa como uma das polí-
ticas que auxiliaram a registrar zero femi-
nicídio naquele ano na Capital”, lembrou 
a primeira-dama
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Destilaria de Álcool Libra foi uma das cinco empresas condenadas por fraude no recolhimento do ICMS a partir de incentivos fiscais ilegais concedidos por Silva Barbosa

Márcia Pinheiro, primeira-dama de Cuiabá inseriu o programa Qualifica Cuiabá nas ações do Circuito Cotra a Violência Doméstica 
por entender que muitas mulheres se sujeitam às agressões por não terem perspectiva de sustento para seus filhos

Segundo fontes, já houve uma re-
união entre Janaína, Botelho e o pre-
sidente nacional da sigla, Marcos Pe-
reira, deputado federal por São Pau-
lo, encontro articulado pelo verea-
dor Eduardo Magalhães, presidente 
do Republicano em Cuiabá.

Dessa forma, o Republicano passaria a 
ter 4 deputados: Diego Guimarães, Valmir 
Moretto, Janaína Riva e Eduardo Botelho, 
além do vice- governador Otaviano Pivetta.

Tendo em vista que Botelho já tem 
o apoio de Adevair Cabral (PDT), Wil-
son Kero Kero (Podemos), Eduardo 
Magalhães (Republicanos), Lilo Pinhe-
iro (PDT), Sargento Joelson (PSB), Mar-
cus Brito Júnior (PV), Jefferson Siquei-
ra (PSD), Kássio Coelho (Patriota), Ro-
gério Varanda (MDB) e Paulo Henri-
que (PV). Todos eles pertencentes à 
base do prefeito. A estimativa do gru-
po do deputado é que outros vereado-
res possam fazer parte do grupo políti-
co nos próximos meses.
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Demarcação de nova reserva Kayapó aumenta tensão entre 
fazendeiros de Mato Grosso e mobiliza parlamentares

TERRITÓRIO INDÍGENA

A movimentação do 
cacique Raoni 
Metuktire para a 
demarcação da reserva 
Kapôt Nhinore, em 
Vila Rica e Santa Cruz 
do Xingu, acedeu o 
sinal vermelho para o 
agronegócio

Mapa da nova Terra Indígena a ser homologada na região do parque nacional do Xingu. Área registra conflito entre 
indígenas e fazendeiros há mais de 40 anos  

O cacique Raoni Metuktire (ao centro) deve se encontrar com o presidente Lula ainda neste mês para sacramentar a 
devolução aos indígenas do território onde fica a aldeia do líder indígena

Aldeia Indigena Kayapó em Mato Grosso: demarcação da TI Kapôt Nh� nore vai desalojar mais de 150 fazendeiros que 
ocupam indevidamente a área, alguns instalados ainda no início dos anos de 1980

Para os grandes fazendeiros de Mato 
Grosso, a demarcação da Terra Indígena 
Kapôt Nh� nore, que envolve partes dos 
territórios dos municípios de Vila Rica, 
Santa Cruz do Xingu e de São Félix do Xin-
gú, no Pará, será uma tragédia que atingi-
rá duas centenas de agropecuaristas. A ho-
mologação do novo território com a sua 
devolução aos indígenas da etnia Kayapó, 
seus habitantes originais, é a pauta princi-
pal do encontro que deve ocorrer ainda es-
te mês entre o cacique Raoni Metuktire e o 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Para impedir que a reserva seja demar-
cada, representantes do agronegócio no 
estado estão mobilizando e pressionando 
a bancada federal para impedir a medida. 
A Fundação Nacional dos Povos Indíge-
nas (Funai), que aprovou os estudos de 
identificação e delimitação da TI Kapôt 
Nhinore, portanto, deve enfrentar uma for-
te resistência para concretizar a demarca-
ção do território.

O estudo para demarcação da TI Kapôt 
Nhinore foi apresentado na sexta-feira, 
28, durante o evento “O Chamado Raoni”. 
O encontro reuniu mais de 800 indígenas 
de 54 povos do Brasil, na Aldeia Piaraçu, 
em São José do Xingu (932 km de Cuiabá). 
A nova TI abriga a aldeia onde nasceu o ca-
cique Raoni e é considerado um território 
sagrado, mas está ocupado ilegalmente 
em grande parte por fazendeiros desde a 
década de 1980.

A futura reserva possui uma área total 
de 362.243 hectares e há milênios per-
tence aos povos Kayapó, sendo ocupada 
pelo subgrupo da etnia, os Kayapó Me-
bêngôkre e Kayapó Yudjá. Ainda no iní-
cio dos anos 80, os Kayapó iniciaram a re-
sistência para impedir que suas terras fos-
sem ocupadas por grileiros. A estratégia 
que vinha sendo usada pelos povos nati-
vos do Xingú, de reivindicar a demarca-
ção em nome dos subgrupos específicos 
do povo Kayapó, se mostrou infrutífera, 
o que acabou permitindo que a maior 
parte do território fosse dominado pelos 
fazendeiros.

Apesar de ocupada irregularmente 
pelos não indígenas, os Kayapó nunca 
abandonara de vez a área. Mesmo com 
os inúmeros conflitos registrados ao 
longo de décadas e a tensão permanen-
te na região, os povos originários sem-
pre frequentaram o território, o prote-
geram e o fiscalizaram. A aldeia Kapôt 
Nhinoré, onde nasceu o cacique Raoni, 
é a única do território que conseguiu se 
manter de pé. Hoje, vivem na aldeia cer-
ca de 60 indígenas da etnia. A aldeia 
possui energia elétrica do programa 
“Luz para Todos”, posto de saúde, esco-
la, uma roça coletiva com mais de 60 
mil pés de abacaxi e 1,6 mil pés de ba-

tarquia, Joenia Wapichana em busca de 
informações sobre o passo a passo para 
homologação da reserva. Wapichana ex-
plicou à senadora que a demarcação e a 
proteção territorial das terras indígenas 
é uma obr igação const i tuc ional  da 
União, cabendo à Funai realizar o reco-
nhecimento dessas áreas segundo aspec-
tos culturais, cosmológicos, ambientais, 
produtivos, entre outros.

Conforme a presidente da Funai, foram 
cumpridas integralmente todas as etapas e 
atendidos ao critérios previstos no Decreto nº 
1.775/1996 que regulamenta o procedimento.  
“Por que é importante demarcar? Porque esta-
belece limites, inclusive para pautar a atuação 
do poder público. A gente tem que ver isso co-
mo um avanço. O Brasil pode crescer muito 
com os indígenas, através do turismo, fortaleci-
mento da segurança alimentar e produção or-
gânica, por exemplo”, disse Wapichana.

MARCO TEMPORAL
A assessoria do senador Jayme Campos 

divulgou um press release informando que 
no território da nova TI Kapôt Nh� nore exis-
tem hoje 201 fazendas que agora correm o 
risco e desaparecerem. Para o senador, a vo-
tação do PL 490/2007 passa a ser ainda mais 
fundamental para colocar fim as especula-
ções que geram intranquilidade aos produ-
tores e insegurança jurídica. A proposta res-
tringe a demarcação de terras indígenas 
àquelas já tradicionalmente ocupadas por 
esses povos em 5 de outubro de 1988, data 
da promulgação da Constituição Federal.

O projeto foi aprovado na Câmara dos 
Deputados no final do mês de maio e envia-
da ao Senado, onde passou a tramitar como 
PL 2.903/2023. O texto está em análise na 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA), sob relatoria da senadora Soraya 
Thronicke (Podemos-MS). Após passar pela 
CRA, ainda deverá seguir para exame da Co-
missão de Constituição e Justiça (CCJ).

O senador informou que caso o governo 
federal leve adiante a proposta e oficialize 
a demarcação da área como terra indígena, 
apresentará um projeto de decreto legislati-
vo para tornar sem efeito a medida.

nana além de um alqueire plantado 
com mandioca. Também são cultivadas 
várias roças familiares onde são planta-
das pequenas lavouras de milho, abó-
bora e algodão.

MOBILIZAÇÃO DA BANCADA
A iminência da demarcação da TI fez 

com que os fazendeiros que ocupam a 
área de forma irregular acionassem a 
bancada federal de parlamentares ma-
to-grossenses. O senador Jayme Cam-
pos (UB) e a senadora Margareth Buzet-
ti (PSD) foram os primeiros a saíram em 
público na defesa dos não indígenas e 
para contestar a iniciativa da homolo-
gação da nova reserva.

Campos chegou a questionar a legali-
dade do processo de reconhecimento da 
área como território indígena pela Fu-
nai. “Isso é um absurdo. Ultrapassa qual-
quer possibilidade em relação ao ato jurí-
dico perfeito. Isso afronta a segurança ju-
rídica, o estado democrático de direito”, 
reagiu o senador do União Brasil duran-
te encontro com prefeitos da região e fa-
zendeiros que serão despejados da área 
com a homologação da TI. O senador adi-
antou que vai conversar com o presiden-
te do Senado, Rodrigo Pacheco, para ace-
lerar a votação do chamado “Marco Tem-
poral” como estratégia para barrar a cria-
ção da nova área indígena.

Já a senadora Margareth (PSD), assim 
que o estudo da Funai sobre a área foi di-
vulgado, esteve com a presidente da au-
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indígenas e fazendeiros há mais de 40 anos  

O cacique Raoni Metuktire (ao centro) deve se encontrar com o presidente Lula ainda neste mês para sacramentar a 
devolução aos indígenas do território onde fica a aldeia do líder indígena

Aldeia Indigena Kayapó em Mato Grosso: demarcação da TI Kapôt Nh� nore vai desalojar mais de 150 fazendeiros que 
ocupam indevidamente a área, alguns instalados ainda no início dos anos de 1980

Para os grandes fazendeiros de Mato 
Grosso, a demarcação da Terra Indígena 
Kapôt Nh� nore, que envolve partes dos 
territórios dos municípios de Vila Rica, 
Santa Cruz do Xingu e de São Félix do Xin-
gú, no Pará, será uma tragédia que atingi-
rá duas centenas de agropecuaristas. A ho-
mologação do novo território com a sua 
devolução aos indígenas da etnia Kayapó, 
seus habitantes originais, é a pauta princi-
pal do encontro que deve ocorrer ainda es-
te mês entre o cacique Raoni Metuktire e o 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Para impedir que a reserva seja demar-
cada, representantes do agronegócio no 
estado estão mobilizando e pressionando 
a bancada federal para impedir a medida. 
A Fundação Nacional dos Povos Indíge-
nas (Funai), que aprovou os estudos de 
identificação e delimitação da TI Kapôt 
Nhinore, portanto, deve enfrentar uma for-
te resistência para concretizar a demarca-
ção do território.

O estudo para demarcação da TI Kapôt 
Nhinore foi apresentado na sexta-feira, 
28, durante o evento “O Chamado Raoni”. 
O encontro reuniu mais de 800 indígenas 
de 54 povos do Brasil, na Aldeia Piaraçu, 
em São José do Xingu (932 km de Cuiabá). 
A nova TI abriga a aldeia onde nasceu o ca-
cique Raoni e é considerado um território 
sagrado, mas está ocupado ilegalmente 
em grande parte por fazendeiros desde a 
década de 1980.

A futura reserva possui uma área total 
de 362.243 hectares e há milênios per-
tence aos povos Kayapó, sendo ocupada 
pelo subgrupo da etnia, os Kayapó Me-
bêngôkre e Kayapó Yudjá. Ainda no iní-
cio dos anos 80, os Kayapó iniciaram a re-
sistência para impedir que suas terras fos-
sem ocupadas por grileiros. A estratégia 
que vinha sendo usada pelos povos nati-
vos do Xingú, de reivindicar a demarca-
ção em nome dos subgrupos específicos 
do povo Kayapó, se mostrou infrutífera, 
o que acabou permitindo que a maior 
parte do território fosse dominado pelos 
fazendeiros.

Apesar de ocupada irregularmente 
pelos não indígenas, os Kayapó nunca 
abandonara de vez a área. Mesmo com 
os inúmeros conflitos registrados ao 
longo de décadas e a tensão permanen-
te na região, os povos originários sem-
pre frequentaram o território, o prote-
geram e o fiscalizaram. A aldeia Kapôt 
Nhinoré, onde nasceu o cacique Raoni, 
é a única do território que conseguiu se 
manter de pé. Hoje, vivem na aldeia cer-
ca de 60 indígenas da etnia. A aldeia 
possui energia elétrica do programa 
“Luz para Todos”, posto de saúde, esco-
la, uma roça coletiva com mais de 60 
mil pés de abacaxi e 1,6 mil pés de ba-

tarquia, Joenia Wapichana em busca de 
informações sobre o passo a passo para 
homologação da reserva. Wapichana ex-
plicou à senadora que a demarcação e a 
proteção territorial das terras indígenas 
é uma obr igação const i tuc ional  da 
União, cabendo à Funai realizar o reco-
nhecimento dessas áreas segundo aspec-
tos culturais, cosmológicos, ambientais, 
produtivos, entre outros.

Conforme a presidente da Funai, foram 
cumpridas integralmente todas as etapas e 
atendidos ao critérios previstos no Decreto nº 
1.775/1996 que regulamenta o procedimento.  
“Por que é importante demarcar? Porque esta-
belece limites, inclusive para pautar a atuação 
do poder público. A gente tem que ver isso co-
mo um avanço. O Brasil pode crescer muito 
com os indígenas, através do turismo, fortaleci-
mento da segurança alimentar e produção or-
gânica, por exemplo”, disse Wapichana.

MARCO TEMPORAL
A assessoria do senador Jayme Campos 

divulgou um press release informando que 
no território da nova TI Kapôt Nh� nore exis-
tem hoje 201 fazendas que agora correm o 
risco e desaparecerem. Para o senador, a vo-
tação do PL 490/2007 passa a ser ainda mais 
fundamental para colocar fim as especula-
ções que geram intranquilidade aos produ-
tores e insegurança jurídica. A proposta res-
tringe a demarcação de terras indígenas 
àquelas já tradicionalmente ocupadas por 
esses povos em 5 de outubro de 1988, data 
da promulgação da Constituição Federal.

O projeto foi aprovado na Câmara dos 
Deputados no final do mês de maio e envia-
da ao Senado, onde passou a tramitar como 
PL 2.903/2023. O texto está em análise na 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA), sob relatoria da senadora Soraya 
Thronicke (Podemos-MS). Após passar pela 
CRA, ainda deverá seguir para exame da Co-
missão de Constituição e Justiça (CCJ).

O senador informou que caso o governo 
federal leve adiante a proposta e oficialize 
a demarcação da área como terra indígena, 
apresentará um projeto de decreto legislati-
vo para tornar sem efeito a medida.

nana além de um alqueire plantado 
com mandioca. Também são cultivadas 
várias roças familiares onde são planta-
das pequenas lavouras de milho, abó-
bora e algodão.

MOBILIZAÇÃO DA BANCADA
A iminência da demarcação da TI fez 

com que os fazendeiros que ocupam a 
área de forma irregular acionassem a 
bancada federal de parlamentares ma-
to-grossenses. O senador Jayme Cam-
pos (UB) e a senadora Margareth Buzet-
ti (PSD) foram os primeiros a saíram em 
público na defesa dos não indígenas e 
para contestar a iniciativa da homolo-
gação da nova reserva.

Campos chegou a questionar a legali-
dade do processo de reconhecimento da 
área como território indígena pela Fu-
nai. “Isso é um absurdo. Ultrapassa qual-
quer possibilidade em relação ao ato jurí-
dico perfeito. Isso afronta a segurança ju-
rídica, o estado democrático de direito”, 
reagiu o senador do União Brasil duran-
te encontro com prefeitos da região e fa-
zendeiros que serão despejados da área 
com a homologação da TI. O senador adi-
antou que vai conversar com o presiden-
te do Senado, Rodrigo Pacheco, para ace-
lerar a votação do chamado “Marco Tem-
poral” como estratégia para barrar a cria-
ção da nova área indígena.

Já a senadora Margareth (PSD), assim 
que o estudo da Funai sobre a área foi di-
vulgado, esteve com a presidente da au-
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8 GERAL

Quiosque celebra 2 anos, com
lucros de mais 40% por mês

MOLINARI'S

Mesmo com toda 
dificuldade encontrada 
no caminho, 
Molinari's celebra 
bons resultados 
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Aparecido Francisco, de 34 anos, com sua 
esposa tinha apenas um sonho, e sem medo, 
apenas fé, trabalhavam com espetinho e janti-
nha em um canteiro, com apenas uma churras-
queira e um banquinhos improvisados com cai-
xotes, Aparecido começou a tornar o seu so-
nho em realidade. Passando por várias dificul-
dades, mas sempre com a esperança de um dia 
melhor, começaram a observar o dono do pon-
to onde eles queriam desde início.

“Trabalhávamos com espetinho no cantei-
ro, em um local próximo onde é o quiosque ho-
je, que pertencia a outro proprietário, não tí-
nhamos tenda, apenas uma churrasqueira para 
fazer os espetinhos e uma mesa improvisada fe-
ita com caixotes de madeira, para dar um pou-
co de 'conforto' para os nossos clientes”, conta 
o empresário Aparecido.

Após tempos se passarem, o ex-proprietário do 
ponto mostrou desinteressem em continuar com o 
ponto e tocar o seu próprio negócio, foi então que 
Aparecido e sua esposa, viram a oportunidade de 
crescer e evoluir ainda mais. “O ex-proprietário não 
estava muito animado, em continuar com o quios-
que devido à idade e o cansaço, estava muito puxa-
do para ele, sendo assim, analisamos a situação e vi-
mos que podíamos crescer o nosso próprio negócio. 
Foi então que ele nos vendeu”, afirmou.

Com a possibilidade de comprar o quiosque, 
Aparecido encontrava dificuldade financeira pa-
ra comprar o estabelecimento e como eles iam 
transformar o quiosque com uma nova cara, já 

que eles trabalhavam apenas com jantinhas. Sem 
medo, o empresário e sua esposa enfrentaram es-
se desafio e compram o ponto, assim voltando 
para sua família após 12 anos, onde sua sogra ti-
nha um quiosque de garapeira.

“Como bom filho a casa torna o quiosque 
voltou para nossa família, pois, há uns 12 anos 
minha sogra tinha uma garapeira nesse mesmo 
local. Ela se cansou passou o ponto para esse 
senhor e agora após alguns anos, comprei dele 
novamente”, afirmou.

O faturamento do quiosque, segundo Apare-
cido, é de 35 a 45% de lucro por mês, essa varia-
ção ocorre devido às vendas por mês. Com algu-
mas dificuldades causadas pela pandemia da co-
vid-19, eles não se abateram e continuaram lu-
tando todos os dias. Valido lembrar que a cada 
100 microempreendedores individuais (MEI) no 
Brasil, 82 revelaram que tiveram perda de fatura-
mento. Essa categoria de empreendedores foi a 

dora do Loro, é composto pelo Aparecido e 
sua esposa, e mais três colaboradores. Com um 
cardápio bem variado, com 9 sabores de paste-
is, 9 sabores de crepe aberto e de tapioca, além 
de dois sabores de coxinha com massa de man-
dioca e mais de 5 sabores de crepe no palito, 
sem falar na diversidade de bebidas. Hoje Moli-
nari's está presente no aplicativo do IFood, on-
de você pode se deliciar sem sair do seu con-
forto, com um preço que cabe no seu bolso.

Sem medo, o empresário e sua esposa enfrentaram esse desafio e compram o ponto, 
assim voltando para sua família após 12 anos

Cardápio bem variado, com 9 sabores de pasteis, 9 
sabores de crepe aberto e de tapioca, além de dois 
sabores de coxinha com massa de mandioca e mais de 5 
sabores de crepe no palito
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mais prejudicada com a pandemia do coronaví-
rus, de acordo com a 10ª edição da Pesquisa “O 
Impacto da Pandemia do Coronavírus nos Pe-
quenos Negócios”, realizada pelo Sebrae em par-
ceria com a Fundação Getúlio Vargas (FGV). Atu-
almente, existem no Brasil mais de 11 milhões de 
microempreendedores individuais em atividade. 
Em 2020, mesmo diante das dificuldades impos-
tas pela pandemia da Covid-19, foram criados 
2,6 milhões de novos MEI, o maior número re-
gistado nos últimos cinco anos.

“Mesmo com a grande dificuldade da pan-
demia, não desistimos, mesmo sabendo que tu-
do estava difícil para todos os microempreen-
dedores e para o Brasil inteiro”, disse. “Hoje 
graças a Deus estamos temos mais experiên-
cia, dia após dias conquistando mais clientes, e 
esse é nosso maior objetivo”, concluiu.

Hoje o quiosque Molinari's, localizada no 
bairro CPA3, nas 4 pistas, ao lado da distribui-

Serviço:
Endereço: CPA3, nas quatro pistas ao lado da 
distribuidora do Loro.
Instagram: @quiosquemolinaris
Tel.: (65)992081290
Horário de atendimento: De segunda a sábado das 14:30 
às 21:30 e pelo aplicativo do IFood (entrega somente 
pelo IFood)


